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. Ali as "convenantes"dosperegrinospodeestabelecerospri-
.meirosprincípiosque deveriamnortear os seusfuturospassos
,quandoemterra.
Semdúvida,foi o Estadoda Virginia,quetevea grandehon-
ra dehaversancionadojá em12dejunho de1776,a primeirade-
.claraçãodedireitosdecaráterhumanistaqueseconhece,a rigor,
:nahistóriahumana.






"I - Quetodososhomenssão,por natureza,igualmente
livres e independentes,e têm certosdireitosinatos" e
que não podemser privadosdos seguintesdireitos: "o
gozoda vida e da liberdadecom os meiosde adquirir
e de possuira propriedade debuscare obterfelicidade
e segurança".








"Que o governoé instituído,ou deveriasê-Io,para pro-
veito,comun1,proteçãoe segurançado povo,naçãoou
comunidade;quedetodasas formase modosdegoverno
estaé a melhor,a maiscapazdeproduzirmaior felici-
dadee segurança,e a queestámaiseficazmenteassegu-
rada contrao perigode um maugoverno;e que se um.
,governosemostrainadequadoué contrárioa taisprin-
cípios,a maioriada comunidadetemo direitoindiscutí-




independênciados podereslegislativo,executivoe judiciário na
cláusulaV, nelatambémse impondoo direitodo povodelespar-
ticipar,pois de temposemtemposos eleitosdevemretomar:
"à suacondiçãodeparticularese suasvagassepre-
enchammedianteeleiçõesperiódicas,certase regulares,
nas quaispossamvoltar a se elegertodosou parte dos.
antigosmembros(dos mencionadospoderes),segundo
disponhamas leis".
Na cláusulaVI quetodostinhamdireitoao sufrágio,sendo
as eleiçõeslivres,fixandoainda estacláusulaque:
"e nãoposs~.msersubmetidosà tributaçãonemprivados
de sua propriedadepor razõesde utilidadepúblicasem
seu consentimento,ou o de seusrepresentantesassim
eleitos,nemestejamobrigadospor lei algumaà que,da
mesmaforma,não hajamconsentidopara o bempúbli-
co".
Na cláusulaVII previa-seque:
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QuanQo-porocasiãoda.independênciadOsEstadosUnidos,8$.-:-
sinadaem04dejulho de 1776,a ata redigidapor ThomasJeffer":'





e que fóram,dotadospelo Criadorde direitosina,lienáveis~'entre




têm os povoso direitodemudá-los,aboli-Iose deestabelecerum
novogoverno,baseadonaquelesprincípiosfundamentais-e seor-:
ganizandode formamaisadeqaadapara garantira segurançae
o bem-estar.
Se reconheceair.daao povoo direitoderesistênciaà opres--






de grandeprestígioentrepensadorese homenspúblicosde toda
a Europae os quevierampara a Américasabiamdisso.
O desenvolvimentodo espíritorevolucionárioé atribuídoaos
problemasfiscais,notadamentea taxaçãodo chá,alémdosescri-
tos deThomasPaine (Los Derechosdel Hombre)queerauma




"ondenãohá liberdad~,ali estáa minhapátria".
ThomasPaineentendiaqueosdireitospertencemaoshomens




te é usurpação.Quemquerver segura a sualiberdade'





Deve-sesobretudoa esteescritoro cuidado.e a característica
de sehaverpreocupadoextraordinariamentecomo cidadãoco-




sobreo homem,seuvalore dignidade,comoser humanoque é,
vo~tando-separa os valoresmoraisna buscada liberdade,segu-
rança e felicidadeemseussignlficadosmaisamplos.
.. ,Comoassin-alao notávelPinto Ferreira,o ciclo.constitucional
inglês surge com sua expressão'máxhllana "Magna Carta" de
1215,derivadade COlif1itosentr~o rei João semTerra, contraos
barões,existindoa reEpeitodelaprofundosdebates,algunsnegan-
do'caráterpolíticoao documento.Todavia,o constitucionalismo
brasileiro,baseando-senosestudosdeWíllian Anson (Loi et Pra-
tiqúe ConstitucionelledeL'Anglaterre),escreve:
"... poisé certoafirmar-sequea MagnaCartaé umalei
constitucionalum dospoucosdocumentosescritosdo re-
gimepolítico inglês,lei constitucionalimperfeita,mo-
deladasegundoa técnicalegislativa da época"mascom
grau de super-Iegalidadempíricaincontestável".(Pág.
96).
Seguem-sea "Petitionof Rights" de 1629e maistardecom
a Revoluçãode1648prosseguiua polêmicaentrea burguesiae a
nobreza,surgindoa RepúblicadeCromwelle comela no dIzerde
Paul Esmein (Elementsde Droit ConstitutionnelFrançais):
"a primeiraConstituiçãoescrita,nacionale limitativa,
quefezsuaapariçãono mundo" (VoI.11,pág.616,Paris,







O coroamentodo processohistórico do constitucionalismo
britânicot~ve.oseuápicecomo "HabeasCorpusAct"..de1679e





2.2- Aspectosiniciaisnorte-americanos- ...- .
A situacãoestruturalnascolôniasamericanaserainteressan-- ..




O legislativoera exercidopor duasCâmaras,a ba~a eleita
pelopovoe a alta formadapor membrosnomeadospela Coroa
ou por recomendaçãodo executivocolonialou designadapelos
proprietários,funcionavamcomoconselhosdo governador.
Algumassituaçõesinusitadasse criavam,e devidoao tempo
eramsolucionadasconformeos interesseslocaise às vezespreva-
leciam,faceà distânciada m~trópole.
O judiciárioera compostopor tribunaislocaise intermediá-
rios,exi.stindoumaaltacortedejustiçaparaa qual sepodiaape-
lar as "Privy Council"na Inglaterra.
Ésseconselhoprivadofoi, na verdade,o embriãoda suprema
corte.
Coma declaraçãoda independência,juntaram-seas,Colônias
no ano seguinte,formandoa Confederação,com os "Artigos da
Confederaçãoe UniãoPerpétua",promulgando-seasConstituições
Estaduais,que seguiamas idéiaspredominantesde Locke,Mon-
tesqu1eue Paine, versandosobreos direitosnaturais,soberania
popular,sistemade freiose contrapesosrefletindoa legislaçãoo
pensamentopolíticodeentão.
Em 17de setembrode 1787emFiladélfia,foi proclamadaa
Constituição,faceao notáveltrabalhodesenvolvidopelospatriar-
cas Franklin, Washington,Hamiltone Madison;pela Constituí-
ção,a antigaConfederaçãotransformou-sem EstadoFederale
mesmoassimnão possuiadeclaraçãode direitos.
Só em 1789foram acrescentados10 artigosà Constituição
Americana,comouma declaraçãodE:direitoscontidana própria
Carta,o charnado"preçoda ratificação".
Por issoé queno seufamosoestudoJellineck anotava:
"Na Américaé dondesehá debuscara origemdenossas
atuais constituiçõesescrita.s,e por isso se deveprestar
umamaioratençãoà mesma.A RevoluçãoFrancesaacei-
ta a idéiaamericanae.da França elase estendeaosde-
maisEstadosEuropeus". '
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J~.soberania .popular. . ,
. Enquantoos atos inglesesrevelama práticade um direito
,consuetudinário,direitosquesão consagradosmasquesãouma
reaçãoà sistemáticaYiolaçãofeita pelo podersoberanomonár-
,.quico.
Vale registrarquePaoloBiscarettidi Ruffia (Lo stato Demo.
cráticoModernonellaLegislazioneconstituzionale- Milão, 1946,
págs.655/656),já destacavaqueasconquistasbritânicasdeveriam
ser transmitidascomoum patrimôniode pai para filho, faceao
.seuvalore.paramantero-vigordasinstituições.
Acresceainda.o mesmoPaoloB. di Ruffia, queas insituições
.inglesasqueinspirara111osnorte-anlericanossão,na verdade,um
,estágiointermediárioentrea formulaçãoconsuetudináriabritâ-




O notávelSanchezViamonte,observaque os norte-america.
.nos consagraramos direitosdo homemno constitucionalismoe






ci,a,a.m~ric;;tnae .con..stituiI;la o-p~niãOde dou~rinador~a grande
.diferençaentreas respectivasDeclarações,porquea atitudeame-





.dais.e principaJmentedo sistemacongregacionalna organização
;,eclesiásticaentãoadotada. .
Finalmentea existênciade um constitucionalismosanciona-
,do por representantesdo povoreunidosexclusivamentepara esse
.fim, a declaraçãodosdireitosdo homemanteriorese superiores
.aoEstadoe aoslimitesda autoridadegovernamental,sãopres-
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supostosdo Direito.ConstitucionalModemo.Lockee M:ontesquieu~
num planobemsuperiore Rousseauemmenorgrau,.influencia~





sa,quechegaa obscurecerao intensobrilho do movimentoame-
ricano,sendoqueé indiscutívelqueno aspectoinstitucionalhou-
vepreponderânciaconstitucionale domovimentoamericano."'"
Ambasapresentam,em con1um,sua raiz ideológicano vasto-
movimentofilosóficoe políticoquesurgiuno séculoXVII e inícl<T
doséculoXVIII. .
Carlos SanchezViamontepublicouum profundoestudoso-
bre o tema,intitulado"A RevoluçãoNorte-americanae a Revolu-
çãoFrancesa",chegandoà seguinteconclusão:
"A RevoluçãoFrancesaadotoua sistemáticada emanci-:
paçãonorte-america:aa~porém,criou a mística. do 'ideal
democráticode perfeiçãosocial indefinidae contínua.-
Pisandosobreo cimentodoutrinárioda soberaniaso-cial
construídaem definitivopor Rousseau,procurouass~
gurar comtécnicasaxÔnicao exercícioda liberdadein-
dividual.Se concilia dessemodouma contradiçãn.Os
termosopostossoberaniae direitosdo homemse enla.~
çam em cordialabraço".(Pág. 2).
G. Jellineck,analisando2."Declaraçãode 1789.nãoteve em
Rousseau,masna Declaraçãoda IndependênciadosEstadosUni-
dosde 1776,e nosdemais"bill of rigts" americanos;e queestes
foraminspiradospeloluteranismoe peloindividualismogermâni-
co transpostodesdeo direitoromano,segundo-sualinha histórica.
Tal estudoe conclusãomereceuamplarefutaçãodeE. Bout-
myem "La declarationdesdroitsdel'hommeet du citoyenet M.
Jellineck" (in AnalesdesSciencesPolitiques,Paris, 1902,págs.
415/443);nessetraba1homostra-sedeformaclarae fortea notá-
vel influênciadostrabalhosdeJean JacquesRousseausobrea de-
claraçãofrancesae se faz uma pertinazoposiçãoaos escritose
conclusõesdo jurista alemão.
M. Hauriou,em "Princípiosde DerechoPúblicoy Constitu-
cional" (pág.97),escrevequea fontecomuminspiradoradas.De-
claraçõesdeDireitodo Homem,e a sua enumeraçãodeveser en-
contIadana EscoladeDireitoNatural;na Doutrinado Contrato
Social,aindanosescritosdeLocke,cujasidéias,acrescenta,o ju-
rista inglêsBlackstonetransformouemregrasjurídicas,apresen-
tando a enumeraçãodas principaisliberdadesindividuais.e que
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nelassevêa origemimediatadaDeclaraçãodeDireitosdoEstado
de Virgínia; indomaisalémchegaa apontaros fundamentosdo
'Cristianismo,comosendoo l1ascedouroda limitaçãoda soberania
do Estadoe a valora~ãodosdireitosdo homemcomoserontoló-
gico.
Muito interessantesãoaspalavrasdeHamilton,sobrea De-
claraçãodeDireitos,sabendo-seque ele interveiona redaçãoda
Carta ConstitucionalAmericaaa,poisdizia que:
"... as declaraçõesdedireitossãooriginariamentepactos
entrereis e súditos,diminuiçãodas prerrogativasreais
em favor de seussúditos,reservasde direito que não
abandonavamaopríncipe.Dessaíndoleé a MagnaCarta
arrancadapelosbarões,espadasempunhoao Rei João";
continua dizendoque tais conquistasnão se assemelhavamàs
çonstituições,porqueestasemanavamdo povoatravésde seus
representantes,maisadiante,opinaqueo "Preâmbulo"constitui.
"um reconhecimentode direitospopularesque ficariam
melhoremum tratadode éticado quena Constituição
deum governo".
Apesardessaoposição,a técnicaqueseempregoufoi a deas-
segurarpor meiodeemendasquevierama assegurare a preser-
var as liberdadese osdireitos,por essecaminhode 1789a 1791se
sancionaramas dez (10) primeirasemendasà Constituiçãoque
seconstituíramemlegítimose autênticos"bill of rights".
2.4- O movimentorevolucionáriofrancês
Afirma compropriedadeo consagradoCarl Schmitt (Teoria
deLa Constitucion- págs.57/58)que:
"... na Revo11.lçãoFrancesade 1789surgea Constituição
moderna,mista de elementosliberais e democráticos.
Seu supostonlentalé a teoriado PoderConstituinte.A
teoria do Estado da RevoluçãoFrancesapassa a ser
assimuma fontecapitalnão só para a dogmáticapolí-
tica de todo o temposeguinte,senãotambémpa;a a
construçãojurídica de caráterpositivoda modernateo-
ria da Constituição".
Na análisedo pensamentode Carl Schmittsobrea obraini-
.gualáveldo povofrancêsdestacamaindaos mestresa distinção
por elefeitadequeosfranceseseconstituíramemsujeitosdesti-
natáriosdo PoderConstituintee conscientesde sua capacitação
políticasobo impérioda Constituiçãoque emanado povo,num
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Estadotipicamenteburguês,construírame incluíramo exercício
delimitese freiose contrapesosà própriaadministraçãodoEsta-
do.
Outrosautoresempolgadospela ciênciado DireitoConstitu-
cional quefloresciana França,a erigemcon1omarcosmodernos
do processodecivilizaçãohumana- obradeverdadeiroiluminis-
mo cuitural - destacando,a Constituiçãopara a teoriado n1O-
dernoconstitucionalismode um lado e seu CódigoCivil, para a
regulaçãodosdireitosprivadosde outro,acrescentandoum novo
significadoao mundojurídico e transparecendonovamotivação
parao sin1bolislnodesechamara cidadedeParis,suacapital,co-
mo cidade"luz do mundo"pelorenascimentodo pensamentofi-
lósoficoe jurídico.





Que tems~doaté agnrana ordempolítica?
Respondedizendonada;





da RevoluçãoF'rancesa,sendoquemaistarde,apóso adventodes- .
sasidéiaspolíticasqueencontravamsuabaseprimeirana Escola
do DireitoNatural,a igualdadecomeçoua propiciarligeiraalte-
raçãodosquadros,até mesmon') exércitoondea oficialidadesó
podiaseralcançadapelosnobres,o quefoi modificadopelavisão
políticadeNapoleão. .
Na épocada revoluçãode 1789a Françaestavano tempoda
vassalagemque escravizavao homemà terra,o impostofeudal,
as senhorias,as jurisdiçõeseclesiásticas,o controlerígidoda im-
prensa,queimportarampor exemploa polemistasfamososcomo
Mirabeau,quesofreuo exílioe a.prisãopelosseusescritos,nota-
damenteo "Ensaiosobreo Despotismo",emqueatacavaa Monar-
quia e suasdeturpações.
As prisõeseramir..contestáveise a figuradeSalpetrieree da
Bastilhapredominavamalémde outrascasasprisionaissinistras








o notávelabadefrancêsde Chartres,anteviua essênciado
constitucionalismoao estabelecera primaziadoPoderConstituin-
te e sua teoriaconstitucional,colocandoqueessepoder:originá-
rio temcomosuaverdadeirafonteo povo.
Baseou-sefundamentalmentenas doutrinasde Jean Jacques
Rousseau,no seu ContratoSocial,pois o homemnascelivre, é
portantoanterioraoEstado,seunaturalismoindicaque:há direi-
tos naturaisdecorrentesda própriacondiçãodoser humanoen-
quantoconsideradocomotal, todososhomensnascemlivrese têm
absolutaigualdadepara a procurada felicidade,já antevendoa
máximadaRevoluçãoFrancesada"Liberté,fraternitéetigualité'~,
comoa "summadivisio"da nação.
: De Montesquieuadotouparaa organizaçãodO'Estadoe que-
bra do podermonárquico,o princípioda divisãodospoderes,em
~xecutivo,legislativoe judiciário., ,
Entendiaque a Constituiçãovotada por uma Assembléia
Constituinte,formadapor delegadosou mandatários,dopovo,de-
veriaestabelecera organizaçãodo Estado,suasfunções,osórgãos
encarregadosda atuaçãoda vontadeestatale principalmenteas
liberdades'individuaise os meiosde tornarem-nasrealidade'.
, Sendoa Constituiçãoobrado PoderConstituinte,votadapor
uma Assembléiapara tal especialmenteconvocada,e sendoo po~
vo o detentornatural do poderconstituinte,somentepor outra
Constituiçãose poderiamodificartotalmenteessaCarta,ou par-
cialmenteconfornleelamesmao estabelecesse.
, A contribuiçãodeSieyes,classificadapor algunscomoa te~-
~iaracional ideal, repousaem quatro' (04) pilares básicos:. .
'.







Com efeito,em 26 ãe agostode 1789a AssembléiaNacion~l
.-francesadiscutiue fezaprovara célebre"DeclaraçãodosDireitqs
do Homeme do Cidadão",marcodehumanismo,e civilização,que
teveenormerepercussãoeseirradioupelaEuropatoda,marcando
profundamenteas linhas mestrasdo direito constitucionalque
viria a ser editado dali. para frente.. . .'




bléia Nacional,tendoem vista quea ignorância,o es-
quecimento u o desprezodosdireitosdo homemsãoas
únicascausasdosmalespúblicose da corrupçãodosGo-
vernos,resolveramdeclararsolenementeos direitosna-
turais, inalienáveise sagradosdo homem,a fim deque
esta declaração,semprepresenteem todosos membros
do corposocial,lhes lembrepermanentementesetís.di~
reitose seusdeveres,a fim de queos ato do PoderLe-
gislativoe do Poder Executivo,podendoser a qualquer
momentocomparadoscoma finalidadede toda a insti-
tuição politica, sejampor issomais respeitados;a fim
de queas reivindicaçõesdoscidadãos,doravantefunda-
dasem principios simples e incontestáveis,e dirijam
sempreà conservaçãoda Constituiçãoe à felicidadege-
ral".
Suaspalavrassãomarcadaspelacaracterísticada perenida-
de, semprepresentee não perdendosua atualidade,mesmonos
dias atuais.
Dalmode AbreuDallari, em apropriadoestudosobreas de-
claraçõesde direitos,em seuvaliosolivro "Elementosde Teoria
GeraldoEstado" (SãoPaulo,Saraiva,1972,págs.180/182),assi-
nala queessadeclaraçãofrancesatemsentidonitidamenteindivi-
dualistae chegaa compará-Iacoma deVirginia quediz ser de
sentidodemaiorprofundidadesocial,e maisabrangente.
Mas não restaa menordúvida.quantoao caráterde univer-
salidadee eternidade,marcasperenesqueacompanhamo homem
na sua contínuaevolução.
Opondolimitesao absolutismodo Estado,à prepotênciacon-




to da maisamplaliberdadee suasconseqüênciascomoa liberda-
Q.edeassociaçãopoliticae religiosa,a igualdadee a fratemidade,
ressaltando-secomopredominanteo arte16desuaestrutura,que
asseverava:
"Art. 16.A sociedademquenãoestejaassegurada ga-
rantia dosdireitosnemestabelecida a separaçãodospo-
deresnão temConstituição".
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Aqui, uma regrade profundasabedoriae previsãomarcao
constitucionalismomoderno,com garantiasde direitosrigorosa-
menteestabelecidos,eusmecanismosde proteção,a divisãodos
poderese sua independênCia,lémda necessáriae imprescindível
harmonia,comocaracterísticasda Lei Maior que a tudo se so-
brepõe.
A declaraçãofrancesaé, semdúvida,um marcoda história
universaldasliberdadesfundamentaisdoser humano.
2.5.Das Conseqüências
Assimo fermentoda idéiade uma Constituiçãoescrita,di-
fundiu-serapidamente,porquerepresentava,induvidosamenteum
grandeprogresso,e marcavao desenvolvimentodeum pensamen-
to libertadordo homemna sua contínua buscado aperfeiçoa-
mento.
Essa difusão,constantee avassaladora,levoude roldãoseus
opositores,quepretendiama restauraçãoda Monarquiae do Ab-
solutismo,emfavordosdireitosda pffsoahuraanacomotal con-
siderada,e aperfeiçoavao exercíciodo direitopolíticode liberda-
de.
Quebrava-sea antigaparêmiado "Omniapotestasa Deo"que
pretendiaum direito monárquico cujos poderes eramoriun-
dosda divindidade.
Mas onotávelManoelG. FerreiraFilho recolheumaadvertên-
cia,emrelaçãoaoconstitucionalismo,queseinauguracomo sur-
gimentodo modernodireitoconstitucional,dentrodaspremissas
estabelecidaspeloabadeSieyes, de que: "Constitutionsare not
made,theygrow" (in "O Pod8rConstituinte");o sentidode sua
existênciadevetantoquantopossívelcore.sponderà realidade,tra-
duzindo-senuma práticaconstantee aperfeiçoadora.






titui o proletariadocomotitular do poderpolíticoretirando-oda
até entãoburguesiacuja classeé a sua oposição.
Na luta declasses,o proletariadohá desera maiorparteda
população,superiora todanormajurídica, isto porquenele pro-
letariadohão deestarosassalariados,ejamda indústria,campo-
nesese outrostrabalhadores.










çãodosdireitosdo povo trabalhadore explorado",redigidapor
Lenin, queprincipiavapor estabelecerquena Rússiaera consti-
tuída umaRepúblicadossovietes,formadapor trabalhadores,ol-
dadose camponeses.
Tinha em vista as seguintesfinalidades:
"Suprimirtodaexploraçãodo'homempelohomem,abolir
definitivamentea divisãoda sociedadem,classes,afas-
tar todos os expl~radores,realiz..tra organizaçãoser
cialistada sociedade,e fazertriunfar o socialismoemto-
dosospaíses".
Por issoestavamde acordoemsuprimirtodaa propriedade
privada,porquetodasas terraserampropriedadenacionale co-
mo tal deveriamser entreguesa03trabalhadores,semnenhuma
indenizaçãoporqueresultaem usoparatodos,todavia,reservava
quetodoo soloe subsoloe suasriquezaseran1propriedadenacio-
nal; tudoo maiseradeproprIedadedo Estado,sendoo trabalho
obrigatórioparatodos,COlTIOumdeversocial.
EssadeclaraçãodosD;reitosdo PovoTra.baJhadore Explora-
do,.comoassinaramos doutrinadores,é o documentomaiscom-
pletodo primeiroperíododa revoluçãorussae neleestáa parte
programáticada Constituiçãode 1918,obtendoenormee consa-
gradorarepercussão,todavia,seusprincípiosnão foramrepetidos
na Constituiçãode 1936.
A prlmeiradeclaracãoelaboradapor Lenin não reconhece
direitosou garantiasIndividuaisao indivíduo,senãoo poderde
uma classee a preponderânciGJ.do Estado,que é o único titular
de direitO.5.
Mirkine Guetzevitch:em "La théorieGeneraledeL'Etat 80-
vietique"(Paris, 1928,págs.97/98),negaa existênciade direitos
pessoaisinalienáveise inatos,rechaçandoassima teoria indivi-
dualista.
Citandoa R. Malitzky,afirmaquesóo Estadoé fonte
"dosdireitospessoaisdosindivíduos,o Estadosó é forte
e forçacriadcrada legislaçãointeira,porqueelesó cria
o direitochamado-objetivo,comoo conjuntode nornlas
queregema sociedade".
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Depreende-seassimqueo sujeitodo poder,sua fonte,como
tambémo fundamentodo Direitoé o Estadoe não o indivíduo.
A primeira ConstituiçãoSoviética,tambémdenominadade
-ConstituiçãodaDitadura(;10Proletariado,de1918,tinhanaparte
doutrinária comofonte,aprim~iraDeclaraçãode Direitos;já a
de 1923acrescentoua fedéraEzaçãodosestadosconfederados,e a
terceira,a Constituiçãode 1925,emseuartigo 1.°,na partefun-
damental,acentuavaosprincípioscontidosna DeclaraçãodosDi-
reitosdo PovoTrabalhadore Explorado,aprovadano 3.°Congres-
so Pan-russoe tambémna DeclaraçãodosDireitosdosPovosda
Rússia,de 02 denovembrode 1917.
Em 25denovembrode1936,o 8.°COngressodosSovietesapro-
vou a 4.aConstituiçãosoba diretainspiraçãode Josef Stalin, e
onde se estabelecemprincípiosbásicosso-breeleiçãodos deputa.
dos soviéticos,fixandoo direitodeindicarrepresentantesàs asso-
,ciaçõesde trabalhadores,organizaçõescooperativas,sociedades




nintias individuaistal qualum estadaconstitucionaldo Ocid~n-
te, excepcionando-seque tais garantiasficam adstritasà supre-
ma conveniência-do Estado;estabeleceo regimedo partidoúnico
para a vidapolítica,e não adereaoregimede repartiçãodospo-
derescomosefaz tradicionalmente.
O EstadoRussoficousempresoba atlnosferada guerrae as-
8im suportouas duasgrandescatástrofesquese abateramsobre
a humanidade,o quefaz surgirno seupovoumaespéciedena-
cionalismointerno que aplacandoos ânin10stornou mais fácil
a transiçãodo velharegimefeudaldosczares,atéo comunisnlO
.dehoje. - -
É dese acentuar,por outro lado, que naquelaépoca,1917,
predoUlinaramos estudos politico-sociais,sendoprova dissoa
ConstituiçãoAlemãdeWeimar,de1919,comatambémjá o fiz8-
ram a ConstituiçãoMexicanade1917,quaproclamavama compa-




fortes que dominaramgrandeparteda história,comHitIer e o
nazismo,MU5Solinieo fascismo,Francona EspanhaeSalazarem
Portugal,e a maneiradespóticado governodosestadosárabes,é
forçosoreconhecerqueo constitucionalismo,contido~asDeclara-
ções,aindatemmuitoterrenoparaavançar,o quesó faz eyiden-
,ciar a perpetuidadeàas declaraçõesfrancesae americana,com
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o temperosocialadvindodomovimentode Lenine as idéiasde:
Karl 'Marx. - - - -
-Analisandoo pensamentodo notável comparatistaque foi
Boris Mirkini-Guetzévitch,o brasileiroJosé Augusto,no prefácio,
da traduçãobrasileirado livro daquelemestre,"EvoluçãoCons-
titucionalE'uropéia"(pág.7), mostraas tendênciasmodernasdas-
tendênciaspredominantesdiz'3ndo:
"É impossívelhojeoporo políticoao social,o idealindi-
vidualistaao ideal coletivistapuro. O coletivismonão é'
lnais umadoutrinaprópriaaossocialistasomente.A de-
mocraciaé coletivista,porquenossaépocao é porquena
vida dasnaçõesmodernaso individüale o coletivocoe-
xistem.Um verdadeiroliberalmodernoadmitiráas limi-
taçõesda propriedade o controlesocialtão bemcomo
o socialista".(pág.7)
Mesmoparao notávelcomparatista,russodenascimento,mas
emigrantepor convicção,que residiuna França e nos Estados'
Uniõos, as "democraciaspopulares"fizeramtão somentepredo-




"De feito,a Inglaterracrioua técnicadamonarquiapar-
lamentar,os EUA imaginarama repúblicapresidencial
e federativa,a F-rançamodeloua repúblicaparlamentar,
a AlemanhadeWeimara democraciasociale a repúbli-
ca presidencial-parlamentar,e enfim,a URSS configuroll
a contexturado socialismoproletárioe da planificação
estatal,emn10ldesindividuaise característicos,cadaum
delescomsua zona de influência".(op.cit., págs.105/
106,VoI. 1).
4. CONCLUSÃO









Como estudiososouvimosainda uma ponderaçãofinal que
Pinto Ferreira adicionacommuita propriedade:
"... os frutos previsíveisdesseconstitucionalismomoder-
no permitema esperançaalvissareirade um socialismo
parlamentarque deverásergrandeobra política,social
e jurídica do EstadoModerno,na seguridametadedo
séculoXX" (pág. 107).
Esta metabuscadapor todos,refleteainda,queos ideaises-
tabelecidosnas declarações,mesmoinseridasnas diversasCons-
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